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1. NÍVEL DE ATIVIDADE

De acordo com dados recém-divulgados pela Fundação IBGE, em maio a produção industrial 
do país aumentou 4,1% em relação a abril (com ajuste sazonal). O patamar de produção de maio é o mais 
alto desde novembro de 1997 e situa-se bem próximo ao de outubro (-0,7%). Em relação a maio do ano 
passado, houve crescimento de 2,2% e, nos primeiros cinco meses do ano con^parativamente ao mesmo 
período de 1997, houve pequena queda (-0,3%). Com isso, a tendência da taxa dos últimos doze meses é de 
estabilidade, pois permaneceu em 1,7% tanto em abril como em maio. A tabela a seguir apresenta esses 
números.

TABELA 1
Brasil: Desempenho da Produção Industrial em Maio de 1998

Fonte: Fundação IBGE
Nota: (1) Com ajuste sazonal.

Período Taxa de Variação (%)

Mai - 98 / Abr - 98 (1) 4,1
Mai - 98 / Mai- 97 2,2
Jan - Mai 98 / Jan - Mai 97 -0,3
Jun 97 - Mai 98 / Jun 96 - Mai 97 1,7

Segundo o IBGE, o desempenho favorável de maio deve-se não só à manutenção dos 
resultados positivos no segmento de bens de capital, mas também a uma reação verificada no setor de bens 
de consumo, principalmente na área dos não duráveis. No acumulado do ano até maio, em comparação a 
igual período de 1997, o segmento de bens de capital apresentou crescimento de 7,9%, devido 
principalmente ao comportamento da produção de máquinas e equipamentos destinada à construção e à 
agricultura. No outro extremo, o segmento de bens de consumo duráveis apresentou queda de 19,3% no 
período, em função dos decréscimos nos subsetores de eletrodomésticos (-29,7%) e de automóveis (- 
15,2%). Essas áreas foram as mais atingidas pela queda da demanda que acompanhou a grande elevação 
das taxas de juros a partir de outubro do ano passado. Já a produção de bens intermediários teve 
desempenho similar ao da média global da indústria (-0,3%), em decorrência principalmente do desempenho 
positivo da indústria extrativa mineral (8,6%), devido ao aumento da produção de petróleo, e da indústria 
química (6,6%) que praticamente compensaram as fortes quedas dá produção têxtil e de autopeças. Quanto 
aos semiduráveis e não duráveis, observou-se crescimento positivo no período (1,0%), graças sobretudo à 
expansão da produção de produtos alimentares (4,6%).

Os dados divulgados pela FIESP, referentes a São Paulo, mostram redução da produção 
industrial em maio. O Indicador do Nível de Atividade (INA), dessazonalizado, apresentou queda de 5,8% em



relação a abril, porém ressalte-se que, nos cinco primeiros meses do ano comparativamente ao mesmo 
período do ano passado, houve crescimento de 0,8%. Para os próximos meses, e^sa instituição prevê que o 
nível de atividade deve ter crescimento positivo, embora de pequena magnitude. Quanto ao emprego 
industrial em São Paulo, a FIESP ressalta que, em junho, houve novamente queda (-0,15%) em relação ao 
mês anterior, representando a dispensa de 2,6 mil trabalhadores. Embora esse resultado seja melhor do que 
o de maio (-0,39%), o nível de emprego apresenta redução de 4,20% no ano e de 8,22% nos últimos 12 

meses.
As previsões mais recentes do PIB para 1998 apontam crescimento inferior ao de 1997, entre 

0,6% e 2,0% (cf. Tabela 2). A previsão do IPEA - GAC é de 2,0%, desdobrando-se em 0,5% para a 
agropecuária, 2,3% para a indústria e 2,0% para serviços.

TABELA 2

Brasil: Crescimento do PIB, da Produção Industrial e Agrícola Previstos para 1998

Fonte: Publicações especializadas.

Instituições
Taxa de Crescimento Prevista (%)

PIB Indústria Agricultura

IPEA - GAC 2,0 2,3 0,5
Macrométrica 0,6 -1,9 2,8
Banco Bozano, Simonsen 2,0 — —
Banco da Bahia 1,5 1,7 2,4
Banco de Boston 1,2 0,2 2,5
Citibank 1,0 —
MCM Consultores 2,0 1,8 2,5
LCA Consultores 1,5 2,0 2,1
Marka 1,5 1,5 3,5
Rosenberg Associados 1,3 1,3 1,6
Unibanco 1,5 1,6 2,9

2. BALANÇO DE PAGAMENTOS

Segundo dados preliminares, a balança comercial em junho apresentou superávit de US$ 12 
milhões, primeiro resultado positivo desde maio de 1997. As exportações alcançaram US$ 4,89 bilhões, 
representando aumento de 6,0% em relação ao mês anterior (US$ 4,61 bilhões). Já as importações atingiram 
US$ 4,87 bilhões, 0,9% inferior ao valor de maio. No primeiro semestre do ano, as exportações totalizaram 
US$ 26,0 bilhões, com crescimento de 4,8% em relação ao mesmo período de 1997, enquanto as 
importações caíram 1,9%, alcançando US$ 28,0 bilhões. Em consequência, a balança comercial, deficitária 
em US$ 3,75 bilhões no período janeiro-junho do ano passado, apresentou saldo negativo de US$ 2,04 
bilhões em igual período de 1998.
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O crescimento de 5,7% das exportações nos cinco primeiros meses do ano em relação a 
igual período de 1997 deveu-se sobretudo ao aumento de 15,8% das vendas de produtos manufaturados, 
correspondendo a ganhos adicionais de US$ 1.658 milhões (cf. Tabela 3). Esses aumentos, segundo 
cálculos da FUNCEX, foram decorrência principalmente da elevação do “quantum” embarcado (14,3%), uma 
vez que os preços mantiveram-se praticamente estáveis. Entre os manufaturados, destacam-se o 
extraordinário crescimento das vendas de automóveis (124,6%), de açúcar refinado (130,8%), de aviões 
(102,5%) e de veículos de carga (41,5%). Em decorrência, a participação dos produtos manufaturados na 
pauta das exportações brasileiras elevou-se de 52,7% no período janeiro-maio de 1997 para 57,7% no 
mesmo período do corrente ano. Os semimanufaturados, cujas vendas tiveram crescimento de 3,9% no 
período, foram beneficiados também pelo aumento do volume exportado. Entre os semimanufaturados que 
possuem elevada participação na pauta, destacam-se o aumento das exportações de açúcar em bruto 
(77,2%), de ferro fundido em bruto (51,4%) e de produtos de ferro e aço (10,1%), que mais que 
compensaram o declínio das vendas de alumínio (-13,4%) e de couros e peles (-5,6%). Quanto aos produtos 
básicos, a queda de 10,3% das vendas no período deveu-se principalmente ao mau desempenho das 
exportações do complexo soja e de café. Farelo de soja (-35,7%) e soja em grão (-12,3%) foram afetados 
pela redução dos preços internacionais e pelo atraso do início da colheita. Já a redução de 29,2% da receita 
de café foi decorrência da menor quantidade exportada, consequência de quebra da safra. As vendas de 
minério de ferro (+26,8%) e de carne bovina (+31,5%) foram os destaques positivos entre os básicos.

TABELA 3

Brasil: Evolução da Balança Comercial no Período Janeiro - Maio de 1997 / 98

Em US$ Milhões
Balança Comercial Jan - Mai/97 Jan - Mai/98 Taxa de Crescimento 

Jan - Mai 98 / 97 (%)

Exportações 19.944 21.082 5,7
Básicos 5.881 5.276 -10,3
Industrializados 13.721 15.503 13,0

Semimanufaturados 3.216 3.340 3,9
Manufaturados 10.505 12.163 15,8

Operações Especiais 342 303 -11,4

Importações 23.341 23.129 -0,9
Matérias Primas/Prod. Intermediários 10.526 10.776 2,4
Combustíveis e Lubrificantes 2.403 1.970 -18,0
Bens de Capital 5.886 6.166 4,8
Bens de Consumo 4.526 4.217 -6,8

Não Duráveis 2.266 2.189 -3,4
Duráveis 2.260 2.028 -10,3

Automóveis de passageiros 892 1.013 13,6
Outros 1.368 1.015 -25,8

Saldo Comercial -3.397 -2.047 -39,7
Fonte: MIC e SRF.
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Do lado das importações, a queda de apenas 0,9% nos cinco primeiros meses do ano reflete, 
segundo o MICT, não apenas a atual conjuntura econômica e os efeitos da correção gradual da taxa de 
câmbio real mas, principalmente, mudanças estruturais que estão permitindo expressivos ganhos de 
produtividade na economia. Por categoria de uso, observa-se aumento das compras de Matérias Primas e 
Produtos Intermediários (2,4%) e de Bens de Capital (4,8%). O aumento das importações de bens de capital 
é reflexo da renovação e modernização do parque industrial, estimulado pela estabilização da economia. 
Quanto aos bens de consumo, houve queda de suas importações (-6,8% no ano), apesar do grande 
incremento das compras de automóveis de passageiros (13,6%). Esse item, beneficiado pela redução 
ocorrida no início do ano da alíquota nominal do imposto de importação e pela facilidade de acesso ao crédito 
externo, vem apresentando, nos últimos meses, desaceleração da sua taxa de crescimento. Já a redução 
das importações de combustíveis e lubrificantes (-18,0%) é decorrência da queda de 35,9% dos preços 
internacionais do petróleo em bruto no período, uma vez que a quantidade importada aumentou cerca de 
16%.

As últimas previsões sobre o desempenho da balança comercial para 1998 apontam déficit 
entre US$ 4,4 e US$ 7,0 bilhões. Em conta-corrente, os números são de déficit entre US$ 29,3 bilhões e US$ 
33,1 bilhões. As previsões da Macrométrica são de saldo negativo de US$ 4,9 bilhões na balança comercial 
(exportações de US$ 56,2 bilhões e importações de US$ 61,1 bilhões) e déficit em transações correntes de 
US$ 31,4 bilhões (cf.Tabela 4).

TABELA 4

Brasil: Saldo da Balança Comercial e em Conta Corrente Previstos para 1998

Em US$ Bilhões

Instituições
19 9 8

Comercial Conta - Corrente

Macrométrica -4,9 -31,4
Banco da Bahia -4,4 -29,5
Citibank -5,7 -29,3
JP Morgan -4,4 -29,7
LCA Consultores -7,0 -33,1
MCM Consultores -6,2 -32,7
Marka -5,7 -29,5
Rosenberg -5,0 -30,0
Lloyds Bank -5,0 -30,0
Unibanco -6,9 -33,1

Fonte: Publicações especializad as.

A balança em conta corrente em junho (cf. Banco Central) apresentou déficit de US$ 2,62 
bilhões, contra US$ 2,14 bilhões em maio. No primeiro semestre do ano, a conta foi deficitária em US$ 13,9 
bilhões, 6,4% inferior a de igual período de 1997. Desse déficit, US$ 2,04 bilhões se devem à balança 
comercial, US$ 12,8 bilhões à balança de serviços e USS 0,92 bilhão ao superávit em transferências 
unilaterais. O elevado déficit da balança de serviços foi influenciado principalmente pelas despesas líquidas 
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com remessas de juros (US$ 4,82 bilhões), lucros e dividendos (US$ 2,77 bilhões), transportes (US$ 1,94 
bilhão) e viagens internacionais (US$ 1,92 bilhão). Como proporção do PIB, o déficit em transações correntes 
passou de 3,80% no primeiro semestre de 1997 para 3,59% no mesmo período do corrente ano.

3. FINANÇAS PÚBLICAS

A arrecadação de impostos e contribuições federais alcançou R$ 9,02 bilhões em junho, com 
aumento real de 0,7% em relação ao mesmo mês de 1997. No primeiro semestre do ano, a arrecadação 
atingiu R$ 65,9 bilhões, 18,8% superior, em termos reais, ao resultado em igual período do ano passado. Os 
fatores que mais contribuíram para esse aumento da arrecadação foram:

a) crescimento de 265,5% do item “Demais Receitas" (em moeda constante, passou de 
R$ 2,06 bilhões no período janeiro-junho de 1997 para R$ 7,53 bilhões em igual período do corrente ano), 
devido às arrecadações atípicas relativas à outorga de serviços de telecomunicações, ao recolhimento de 
valores resultantes de superávit financeiro dos fundos de autarquias e fundações, aos saldos de depósitos 
abandonados em contas correntes bancárias e ao pagamento de participações e dividendos.

b) mudança da sistemática de tributação sobre os fundos de investimento de renda fixa, 
juntamente com a elevação de 15% para 20% da alíquota incidente sobre essas operações. Esses fatores 
foram os maiores responsáveis pelo aumento de 116,8% na arrecadação do Imposto de Renda retido na 
fonte sobre rendimentos de capital.

c) aumento da arrecadação do Imposto de Renda retido na fonte das pessoas físicas, devido 
à elevação de 10% da alíquota para rendimentos superiores a R$ 1.800,00 mensais (até junho, a 
arrecadação com essa rubrica alcançou R$ 6,95 bilhões, com aumento real de 15,9% em relação ao mesmo 
período do ano passado);

d) pagamento, em março, do saldo relativo à Declaração de Ajuste do IRPJ em cota única 
(no ano passado, o saldo foi parcelado em quatro cotas);

e) arrecadação maior da CPMF, uma vez que, em 1997, essa contribuição só começou a ser 
cobrada ao final de janeiro. No primeiro semestre do ano, a receita com esse item atingiu R$ 3,88 bilhões, 
representando aumento real de 26,7% em relação a igual período do ano passado.

Dados do Governo Central, divulgados pela Secretaria de Política Econômica do Ministério 
da Fazenda, indicam que, no primeiro quadrimestre do ano, o superávit primário no conceito de pagamento 
efetivo, englobando Tesouro, Banco Central e INSS, alcançou R$ 4,05 bilhões (1,41% do PIB), o que 
representa significativa melhora em relação ao resultado registrado no mesmo período do ano passado 
(superávit de R$ 2,65 bilhões ou 0,97% do PIB). O bom resultado do Tesouro (superávit de R$ 5,31 bilhões) 
mais que compensou o déficit de R$ 1,26 bilhão do INSS. A Tabela 5 a seguir mostra esses números.

As receitas do Governo Federal, compreendendo Tesouro e INSS, totalizaram R$ 62,7 
bilhões no quadrimestre, superando em 23,6% as de igual período do ano passado. Contribuiu para esse 
resultado o bom desempenho do Tesouro, cujas receitas alcançaram R$ 48,1 bilhões no período, com 
aumento de 29,6% sobre o mesmo período de 1997. Já as receitas do INSS apresentaram crescimento de 
7,3%, atingindo R$ 14,6 bilhões. Cabe observar que o crescimento da arrecadação bancária do INSS vem 
mostrando sinais de arrefecimento desde meados do ano passado, explicado pela retração do mercado 
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formal de trabalho e do esgotamento dos ganhos provenientes do esforço de arrecadação empreendido. No 
período, as transferências aos estados e municípios alcançaram RS 9,92 bilhões (24,1% de incremento) e a 

receita líquida atingiu R$ 52,8 bilhões (+23,5%).

TABELA 5

Brasil: Resultado Primário do Governo Central (1) 
Conceito de Pagamento Efetivo

Em R$ Milhões
Discriminação Jan / Abr

1997
Jan / Abr

1998
Variação

(%)

1-RECEITA TOTAL 50.774 62.744 23,6
- Tesouro 37.167 48.150 29,6
-INSS 13.607 14.594 7,3

II - TRANSFERÊNCIAS ESTADOS/MUNICÍPIOS 7.999 9.924 24,1

III-RECEITA LÍQUIDA (1 - II) 42.776 52.820 23,5

IV - DESPESAS 40.129 48.767 21,5
- Pessoal e Encargos 13.244 16.239 22,6
- Benefícios Previdenciários (INSS) 13.532 15.854 17,2
- Abono Salarial e Seguro - Desemprego 1.403 1.723 22,8
- Operações Oficiais de Crédito 533 453 -15,0
- Desapropriação de Terras 119 80 -32,8
- Despesas de Fundos Regionais 0 156 —
- Outras Despesas Correntes e Capital 11.298 14.263 26,2

Tesouro / Bacen 10.776 13.774 27,8
INSS 522 488 -6,5

V - RESULTADO PRIMÁRIO ACIMA DA LINHA (III - IV) 2.647 4.053 53,1
- Tesouro / Bacen 2.572 5.313 106,6
-INSS 75 -1.260 —

VI - DISCREPÂNCIA ESTATÍSTICA (2) 1.969 -733 —

VII - RESULTADO PRIMÁRIO ABAIXO DA LINHA (V-VI) 678 4.786 605,9

Fonte: MF, MPAS e BACEN. Elaboração: CGFP / IPEA.
Notas (1): Inclui Tesouro Nacional, Previdência Social e Banco Central.

(2): Corresponde à diferença entre os valores apurados segundo os conceitos acima da linha 
(SPE/MF) e abaixo da linha (BACEN).

As despesas totais atingiram R$ 48,8 bilhões no quadrimestre, com crescimento de 21,5% 
em relação ao mesmo período de 1997. Os gastos com pessoal e encargos sociais, principal item da 
despesa do Tesouro, alcançaram R$ 16,2 bilhões nos quatro primeiros meses do ano, com aumento nominal 
de 22,6% em comparação ao mesmo período do ano passado. Segundo a STN, o crescimento da folha de 
pessoal deve ser ajustada em função da alteração da data de pagamento do funcionalismo público federal do 
Poder Executivo que, a partir de março, passou a receber no próprio mês de competência. Se não fosse essa 
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alteração, o aumento nominal da folha no período teria sido de cerca de 11%, explicado pelo aumento dos 
repasses aos poderes legislativo e judiciário, pelos pagamentos de decisões judiciais e administrativas e pelo 
reajuste das gratificações concedidas aos militares. Quanto às despesas com benefícios previdenciários, seu 
crescimento nominal de 17,2% no período decorreu dos reajustes do salário mínimo em maio e dos 
benefícios em junho do ano passado, juntamente com o aumento do número de beneficiários. Esse 
crescimento foi responsável pela deterioração das contas do INSS, cujo resultado passou de superávit de R$ 
75 milhões no primeiro quadrimestre de 1997 para déficit de R$ 1,26 bilhão em igual período do corrente ano.

As Outras Despesas Correntes e de Capital atingiram R$ 14,3 bilhões, constituindo-se no 
item de gasto de maior expansão nos quatro primeiros meses do ano (26,2%), em função basicamente do 
aumento dos gastos com Saúde e do Programa Brasil em Ação. Já os gastos com Abono Salarial e Seguro- 
Desemprego alcançaram R$ 1,72 bilhão no quadrimestre, com aumento de 22,8% no período.

4. POLÍTICA MONETÁRIA

A base monetária, medida pelo critério da média dos saldos nos dias úteis, alcançou R$ 
32,4 bilhões em maio, com aumento de 4,9% no mês e de 32,3% em relação a maio de 1997. Considerando 
as posições de final de mês, o valor da base atingiu R$ 31,1 bilhões em maio, com crescimento de 43,0% em 
relação ao mesmo mês do ano anterior.

O conjunto de operações com o sistema financeiro constituiu a principal fonte de emissão 
monetária em maio, com impacto expansionista de R$ 258 milhões. Já as operações do setor externo 
provocaram impacto contracionista de R$ 1,8 bilhão, refletindo as vendas líquidas de divisas efetuadas pelo 
Banco Central no mercado interbancário de câmbio. As contas do Tesouro Nacional apresentaram também 
fluxo contracionista (R$ 471 milhões). A liquidez do mercado monetário foi ajustada por meio de operações 
com títulos públicos federais, expansionistas em R$ 2,5 bilhões, resultante do resgate líquido de papéis no 
mercado primário no valor de R$ 10,9 bilhões, de vendas líquidas de R$ 8,3 bilhões no mercado secundário e 
de R$ 0,1 bilhão no extramercado.

A dívida líquida do setor público consolidado, interna e externa, conforme dados do BACEN, 
atingiu RS 328,2 bilhões em abril (36,2% do PIB), acima do nível de dezembro (34,5%). Desse total, 
R$ 182,2 bilhões são de responsabilidade do governo central, R$ 119,9 bilhões dos governos estaduais e 
municipais e R$ 26,1 bilhões das empresas estatais. As Necessidades de Financiamento do Setor Público 
(NFSP), no conceito nominal, apresentaram déficit de RS 5,13 bilhões em abril, bastante superior ao nível 
verificado no mesmo mês do ano anterior (R$ 2,88 bilhões). O resultado do período de 12 meses terminado 
em abril indica déficit nominal equivalente a 6,72% do PIB, superior ao verificado em março (6,50%). No 
conceito primário, o resultado de 12 meses foi também deficitário no período (0,81% do PIB em abril, contra 

0,80% do PIB em março). Nos 12 meses encerrados em abril, o Governo Federal e o Banco Central 
responderam por um superávit primário de 0,17% do PIB, os governos estaduais e municipais por um déficit 
primário de 0,77% e as empresas estatais por déficit de 0,22%. Ressalte-se que esses números não 
consideram as receitas de privatização. Não foram divulgados os valores das NFSP no conceito operacional. 
A tabela a seguir mostra os dados das NFSP como percentagem do PIB dec-de novembro de 1997.
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TABELA 6
Necessidades de Financiamento do Setor Púbiico
Fluxos dos Últimos 12 Meses como % do PIB (1)

Fonte: BACEN
Notas: (1) Reflete a relação dos fluxos com o PIB, ambos valorizados para o último mês do período com

Especificação Nov / 97 Dez / 97 Jan / 98 Fev/98 Mar/98 (2) Abr / 98 (2)

A - Primário -0,06 0,92 0,82 0,97 0,80 0,81

B - Juros Reais 3,23 3,37 3,69 4,05 4,43

C - Operacional (A + B) 3,18 4,29 4,52 5,02 5,22
D - Juros Nominais 5,18 5,19 5,37 5,54 5,70 5,91

E - Nominal (A + D) 5,12 6,11 6,19 6,52 6,50 6,72

base no IGP-DI, exclusive receitas com privatizações.
(2) Dados preliminares.
( + ) Déficit (-) Superávit

5. INFLAÇÃO

Em junho, os principais índices de preços tiveram variações mensais levemente positivas. O 
IGP-DI apresentou variação de 0,28% (contra 0,23% no mês anterior) devido principalmente ao 
comportamento do índice de Preços ao Consumidor, que subiu 0,41%. O índice Nacional de Custo da 
Construção (INCC) mostrou desaceleração, passando de 0,98% em maio para 0,39% em junho. Os preços 
por atacado registraram alta de apenas 0,17%, com os preços dos produtos industriais variando 0,18%. 
Esses preços, que continuam sofrendo grande concorrência dos importados, tiveram variação de apenas 
2,04% no período dos últimos doze meses encerrado em junho. Nesse período, o IGP-DI acumula alta de 
apenas 4,08%. A Tabela 7 a seguir mostra esses números.

A taxa de inflação medida pelo IPC-SP, calculado pela FIPE, foi baixa em junho (0,19%, 
contra 0,52% no mês anterior). Contribuiu para esse resultado a reversão do ritmo de alta dos preços do 
arroz e do feijão, que tinham pressionado muito a taxa no mês anterior, e a estabilidade das tarifas públicas. 
No período dos últimos doze meses terminado em junho, o IPC-FIPE acumula alta de apenas 1,87%, a 
menor variação em doze meses desde 1949.

Para os próximos meses, o cenário continua favorável com a maioria das previsões para 
1998 indicando inflação acumulada em torno de 4% para o IGP-DI e de cerca de 3% para os preços ao 
consumidor.
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TABELA 7

Taxas de Inflação Observadas em Maio e Junho/98, 
Acumulada no Ano e em 12 Meses

Fontes: FGV, IBGE, FIPE e DIEESE.
Nota: (1) Variação em 12 meses até junho.

índices Taxas de Inflação (%)
Maio Junho Jan-Jun 12 Meses (1)

IGP-DI (FGV) 0,23 0,28 1,52 4,08
- IPA-DI 0,13 0,17 0,75 3,84
-IPC 0,14 0,41 2,53 4,10
-INCC 0,98 0,39 2,16 5,14

IGP-M (FGV) 0,14 0,38 1,99 4,58
INPC (IBGE) 0,72 0,15 3,24 4,55
IPCA (IBGE) 0,50 0,02 2,29 3,41
IPC-SP

-FIPE 0,52 0,19 1,18 1,87
- DIEESE 0,41 0,05 1,84 2,69

IPC-RJ (FGV) -0,23 0,56 3,90 5,32
IPC-Brasília (CODEPLAN) 0,52 -0,32 1,38 3,94

FONTES DE REFERÊNCIA

- Atualização de Conjuntura Econômica, Rosenberg e Associados, vários números.
- Boletim Conjuntural - IPEA/GAC, Abril/98.
- Boletim Macrométrica, vários números.
- Boletim de Conjuntura, Instituto de Economia Industrial da UFRJ, vários números.
- Boletim da FIESP sobre nível de emprego de São Paulo.
- Carta de Conjuntura - IPEA/GAC, vários números.
- Carta do IBGE, vários números.
- Conjuntura Econômica, FGV, vários números.
- Indicadores Instituto de Economia do Setor Público (IESP) - Fundação do Desenvolvimento Administrativo 

(FUNDAP), vários números.
- Informe Conjuntural, CNI, vários números.
- Jornais Gazeta Mercantil, Folha de São Paulo e Estado de São Paulo, vários números.
- Nota para Imprensa do Bacen, vários números.
- Pesquisa Industrial Mensal, IBGE, vários números.
- Sinopse Econômica do BNDES, vários números.
- STN / Resultado do Tesouro Nacional, vários números.
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